
O Servidor público federal que comete algum ilícito administrativo poderá responder 

pelo ato nas instâncias civil, penal e administrativa, conforme preceitua o art. 121 da 

Lei nº 8.112/90. Essas responsabilidades possuem características próprias, sofrendo 

gradações de acordo com as situações que podem se apresentar como condutas 

irregulares ou ilícitas no exercício das atividades funcionais, possibilitando a aplicação 

de diferentes penalidades, que variam de instância para instância. 

Desta forma, o cometimento de condutas administrativas irregulares ou o 

descumprimento de deveres funcionais dão margem à responsabilidade 

administrativa, danos patrimoniais causados à Administração Pública ou a terceiros 

ensejam a responsabilidade civil e a prática de crimes e contravenções penais à 

responsabilização penal. 

A responsabilização do servidor público federal decorre da Lei nº 8.112/90, que lhe 

impõe obediência às regras de conduta necessárias ao regular andamento do serviço 

público. Nesse sentido, o cometimento de infrações funcionais, por ação ou omissão 

praticada no desempenho das atribuições do cargo ou função, ou que tenha relação 

com essas atribuições, gera a responsabilidade administrativa (arts. 124 e 148), 

sujeitando o servidor faltoso à imposição de sanções disciplinares. De forma geral, os 

deveres e proibições ao servidor público estão previstos nos arts. 116, 117 e 132 da 

Lei nº 8.112/90. 

Ao servidor público investigado em sindicância acusatória/punitiva ou em processo 

administrativo disciplinar são assegurados todos os direitos constitucionais, 

especialmente os direitos ao contraditório e à ampla defesa, com os meios e recursos 

a ela inerentes (art. 5º, inciso LV, Constituição Federal). 

Comprovada a infração disciplinar pela própria Administração Pública, em processo 

regular, será possível a aplicação das sanções previstas no art. 127 do Estatuto 

Funcional:  

I - advertência;  

II - suspensão;  

III - demissão;  

IV - cassação de aposentadoria ou disponibilidade;  

V - destituição de cargo em comissão; ou  

VI - destituição de função comissionada. 



 

A responsabilidade civil do servidor público consiste no ressarcimento dos prejuízos 

causados à Administração Pública ou a terceiros em decorrência de ato omissivo ou 

comissivo, doloso ou culposo, no exercício de suas atribuições (art. 122 da Lei nº 

8.112/90 e art. 37, § 6º, da Constituição Federal). A responsabilidade civil do 

servidor público perante a Administração é subjetiva e depende da prova da 

existência do dano, do nexo de causalidade entre a ação e o dano e da culpa ou 

dolo da sua conduta. O dano pode ser material ou moral. 

A Lei nº 8.112/90 estabelece duas situações em que o servidor poderá ser chamado 

a ressarcir os prejuízos causados ao erário. Na primeira, quando causar danos 

diretamente à Administração Pública. Na segunda, quando causar danos a terceiros 

no exercício da função pública. 

Na hipótese de dano causado à Administração Pública, prevê o art. 46 da Lei nº 

8.112/90 que a indenização do prejuízo financeiro causado pelo servidor poderá 

ocorrer ainda no âmbito administrativo, mediante desconto autorizado do valor 

devido em folha de pagamento, após regular processo administrativo cercado de 

todas as garantias de defesa do servidor, conforme prevê o art. 5º, inciso LV, da 

Constituição Federal. 

A obtenção do ressarcimento poderá ocorrer, também, mediante Tomada de Contas 

Especial (TCE). A TCE, atualmente regulamentada pela Instrução Normativa do 

Tribunal de Contas da União (TCU) nº 71, de 28 de novembro de 2012 (com 

alterações introduzidas pela Instrução Normativa TCU nº 76, de 23 de novembro de 

2016), é um processo administrativo destinado à apuração de responsabilidade 

pelos danos causados à Administração Pública Federal e à obtenção do respectivo 

ressarcimento. 

A Lei nº 12.527/2011 estabelece o dever de responsabilização do agente público que 

divulgar informações que deveriam permanecer restritas, incluídas aí as informações 

pessoais, tais como a identidade de autor de denúncia. 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente 

e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como 

às liberdades e garantias individuais. 

§ 2º Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será 

responsabilizado por seu uso indevido. 

Art. 32 Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público 

ou militar: 



A LAI em seu Art.25, § 2º, define que o acesso à informação classificada como sigilosa 

cria a obrigação para aquele que a obteve de resguardar o sigilo. 

E em seu Capítulo V, dispõe sobre as responsabilidades do agente público: 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente 

público ou militar: 

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar 

deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma 

incorreta, incompleta ou imprecisa; 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, 

alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda 

ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do exercício das atribuições de 

cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à 

informação sigilosa ou informação pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para 

fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa 

para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a 

possíveis violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado. 

§ 1º Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 

legal, as condutas descritas no caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões 

militares médias ou graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não 

tipificadas em lei como crime ou contravenção penal; ou 

II - para fins do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas 

alterações, infrações administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com 

suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos. 

§ 2º Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público 

responder, também, por improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis nºs 

1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de junho de 1992. 
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